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Com a transição climática sendo pauta obrigatória, governos assumem compromissos, empresas 
publicam relatórios de sustentabilidade, conferências internacionais se sucedem ano após ano. Entre 
o discurso e a entrega existe uma lacuna que recebe menos atenção do que deveria: a infraestrutura 
tecnológica que sustenta toda essa transformação. 

Falar em monitoramento ambiental, rastreabilidade de cadeias produtivas ou mercados de carbono 
digitais pressupõe uma base física e operacional robusta. Data centers, redes de conectividade, 
fornecimento energético, capacidade de processamento. Sem essa fundação, as promessas 
tecnológicas permanecem exatamente isso: promessas. 

O peso invisível da digitalização 

A economia digital tem um custo material pouco visto pelo público. Data centers - instalações que 
armazenam e processam os dados - consomem volumes expressivos de energia e água. Estimativas 
apontam que essas estruturas já respondem por cerca de 1,5% do consumo global de eletricidade, com 
projeções de crescimento acelerado à medida que aplicações de inteligência artificial se tornam mais 
comuns. 

Para o setor ambiental, esse dado cria uma tensão. As mesmas tecnologias que prometem otimizar o 
uso de recursos, monitorar ecossistemas e verificar compromissos climáticos dependem de 
infraestruturas intensivas em energia. Ignorar essa contradição é construir sobre areia. Enfrentá-la exige 
escolhas deliberadas sobre onde e como essa infraestrutura é implantada. 

Matriz energética: o primeiro filtro de coerência 

Um data center alimentado por termoelétricas a carvão que processa dados de projetos de conservação 
florestal carrega uma ironia difícil de sustentar. A coerência mínima exige que a infraestrutura digital 
voltada ao clima seja, ela própria, alimentada por fontes limpas. 



O Brasil tem uma posição privilegiada nesse aspecto. A matriz elétrica nacional é predominantemente 
renovável, com forte participação hidrelétrica e crescimento acelerado de solar e eólica. Isso representa 
uma vantagem competitiva real para atrair investimentos em infraestrutura digital sustentável. Data 
centers instalados no país podem operar com pegada de carbono significativamente menor do que 
equivalentes em regiões dependentes de combustíveis fósseis. 

Essa vantagem, contudo, não se realiza automaticamente. É preciso política industrial que incentive a 
instalação de infraestrutura digital em regiões com oferta abundante de energia limpa, além de 
exigências regulatórias que condicionem licenciamentos a padrões de eficiência energética e uso de 
renováveis. 

Conectividade: a lacuna territorial 

Monitorar biomas como a Amazônia, o Cerrado ou a Caatinga exige presença tecnológica no território. 
Sensores precisam transmitir dados, equipes de campo precisam se comunicar, sistemas de alerta 
precisam funcionar em tempo real. Nada disso acontece sem conectividade. 

A realidade brasileira, porém, é de cobertura desigual. Enquanto centros urbanos dispõem de banda 
larga e redes móveis de alta velocidade, vastas extensões do interior permanecem desconectadas ou 
mal servidas. Essa lacuna não é apenas um problema de inclusão digital, mas um gargalo direto para a 
governança ambiental. 

Projetos de expansão de conectividade rural, implantação de fibra óptica em regiões remotas e uso de 
soluções alternativas como redes de satélite de baixa órbita começam a endereçar o problema, mas 
ainda em ritmo insuficiente. Tratar conectividade como infraestrutura crítica para a agenda climática 
pode acelerar investimentos e justificar subsídios públicos em áreas onde o retorno comercial imediato 
não se sustenta. 

Soberania e processamento local 

Dados ambientais brasileiros (imagens de satélite, leituras de sensores, registros de emissões), 
frequentemente são processados em servidores localizados fora do país. Isso levanta questões de 
segurança e dependência tecnológica. Em um cenário de tensões geopolíticas crescentes, confiar 
infraestrutura crítica a terceiros representa um risco estratégico. 

O fortalecimento de capacidade computacional nacional passa por investimentos em centros de 
pesquisa, parcerias entre universidades e setor produtivo, e políticas que incentivem a instalação de 
infraestrutura de processamento em território brasileiro. 

Eficiência como princípio de projeto 

Nem toda demanda por processamento precisa ser atendida com mais data centers. Eficiência no uso 
de recursos computacionais, como algoritmos otimizados, arquiteturas de software menos intensivas e 
eliminação de redundâncias, pode reduzir significativamente a pressão sobre a infraestrutura física. 

Isso vale para o armazenamento de dados. A tentação de guardar tudo indefinidamente esbarra em 
custos energéticos e ambientais crescentes. Políticas de ciclo de vida de dados, que definam o que 
precisa ser preservado e por quanto tempo, são parte da resposta para uma digitalização sustentável. 

Circularidade na infraestrutura 



Data centers e equipamentos de rede têm vida útil limitada. Servidores são substituídos, componentes 
se tornam obsoletos, resíduos eletrônicos se acumulam. Uma infraestrutura tecnológica 
verdadeiramente sustentável precisa incorporar princípios de economia circular: design para 
longevidade, possibilidade de reparo e atualização, reciclagem de componentes ao fim da vida útil. 

Essa dimensão raramente aparece nas discussões sobre tecnologia climática, mas é parte inseparável 
da equação. Não faz sentido celebrar a digitalização do monitoramento ambiental enquanto se ignora a 
montanha de lixo eletrônico que ela pode gerar. 

O caminho para entregas consistentes 

A infraestrutura tecnológica é a condição de possibilidade para que compromissos climáticos se 
traduzam em resultados verificáveis. Sem data centers eficientes e alimentados por energia limpa, sem 
conectividade que alcance os territórios que precisam ser monitorados, sem capacidade de 
processamento soberana e sem atenção ao ciclo de vida dos equipamentos, a promessa de uma 
governança ambiental digital permanece incompleta. 

O Brasil tem vantagens para liderar essa construção: matriz energética limpa, dimensão territorial que 
justifica investimentos em escala, base institucional em formação. Transformar essas vantagens em 
infraestrutura operacional exige, porém, decisões deliberadas de políticas públicas, de investimento 
privado, de exigência regulatória. 

A sustentabilidade duradoura não se constrói apenas com boas intenções ou tecnologias de ponta. 
Constrói-se com a infraestrutura certa, no lugar certo, operada da forma certa. Esse é o trabalho menos 
visível, mas sem ele, o resto não se sustenta. 

 

 

 


